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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

NOVEMBRO/2013

A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 06, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17 e 19/12/2013.

	PROCESSO

	: 01-041282-1


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 258/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 341/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - OMISSÕES DE SAÍDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão singular de nula para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, apurado através do levantamento quantitativo de entradas e saídas no exercício de 2002, eivado erros e imperfeições, como os da falta de indicação dos estoques inicial e final, conforme se observa no demonstrativo de fls. 03 do PAT, logo, deixa o crédito tributário sem sua certeza e liquidez. Recurso de Ofício Provido. Decisão por Maioria de Votos. 

	PROCESSO

	: 03-029895-6


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 118/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 342/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre caracterizando a introdução neste Estado das mercadorias constantes das notas fiscais, fls. 22/27, relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) se refere a Equipamento, Máquinas e Ferramentas a serem utilizadas no canteiro de Obra da Empresa Construções e Comércio Camargo Correa S.A em Porto Velho, portanto, o referido Termo de Lacre foi emitido indevidamente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-025425-8


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 060/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 343/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-025793-1


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 270/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 344/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, mercadorias constante da nota fiscal (fls. 15), relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) e apesar de ter como destinatário sujeito passivo localizado no Estado do Acre, a sua descarga estava determinada para ser feita na cidade de Porto Velho/RO. Por outro lado, o ICMS/ST foi recolhido ao Estado de Rondônia, conforme se observa o documento de fls. 014 do PAT, logo, desqualifica a infração apontada na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029893-0


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 300/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 345/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, de forma irregular, que não dá consistência para a materialização do ilícito tributário imputado, uma vez que o mesmo deixa dúvida quanto ao local para deslacre, pois consta como destinatário pessoa física localizada no Estado de São Paulo. Mantida a decisão a quo que julgou improcedente ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034111-8


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 117/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 346/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 02 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029572-8


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 486/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 347/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 24/25 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029762-3


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 180/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 348/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029955-3.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 301/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 349/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS - TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, de forma irregular, que não dá consistência para a materialização do ilícito tributário imputado, uma vez que o mesmo deixa dúvida quanto ao local para deslacre, pois consta como destinatário pessoa física localizada no Estado de São Paulo. Mantida a decisão a quo que julgou improcedente ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034007-3.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 080/12


	ACÓRDÃO

	: Nº. 350/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-032958-4


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 255/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 351/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇAÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DA PROVA DE ACUSAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão da ausência nos autos dos elementos probantes da acusação fiscal para que se possa sustentabilizar o ilícito tributário apontado. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20093101200003.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 410/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 352/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – RAÇÃO ANIMAL - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO NA ENTRADA DO ESTADO – OCORRÊNCIA – A substituição tributária é um instituto perfeitamente válido no ordenamento jurídico. Deixar de efetuar o pagamento do ICMS-ST antecipadamente na entrada do Estado é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância singular, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-035911-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 268/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 353/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL – NOTA FISCAL – PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que os documentos acostados às fls. 06 do PAT, não consta qualquer carimbo da fiscalização que possa identificar a data em que o contribuinte transitou pelo Posto Fiscal Wilson Souto, para justificar a lavratura do Auto de Infração na data de 27/05/2002. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20062700101247.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 164/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 354/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE DE SEU DOMICÍLIO OS REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o documento de fls. 16 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031748-9.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 641/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 355/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se observa o documento de fls. nº 19 dos autos, portanto, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032622-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 378/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 356/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, aplicada na Instância Prima, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034196-7.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 220/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 357/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 17 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030017-9.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 077/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 358/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034122-3.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 526/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 359/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - EFETUAR TRANSBORDO DE MERCADORIAS SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCO ESTADUAL – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034582-2


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 428/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 360/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRESUNÇÃO – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e conseqüentemente em desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou o documento de fls. 19 onde consta relacionada a nota fiscal constante no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre. Ademais, se trata de mercadoria desnecessária ao controle de lacre, tendo em vista ser mercadoria isenta de ICMS. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029129-3.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 503/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 361/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se observa o documento de fls. 21 dos autos, portanto, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034044-8.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 126/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 362/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre, conforme se observa o documento de fls. 30 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032360-8


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 097/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 363/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa os documento de fls. 07 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039208-1


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 025/12


	ACÓRDÃO

	: Nº. 364/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – EXPORTAÇÃO INDIRETA – AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - FALTA DO RECOLHIMENTO ANTECIPADO – SUJEITO PASSIVO ENQUADRADO NO PROGRAMA DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO (CONDER/CONSIT) – Restou provado que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que à época dos fatos o contribuinte se encontrava amparado pelo benefício do Programa de Incentivo Tributário para efetuar o recolhimento do imposto em Conta Gráfica (Decreto nº 10.600/2003 - Art. 21, inciso XX). Regime Especial de Exportação nº. 060/2005. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-036315-4


	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 432/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 365/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS - OPERAÇÃO DE VENDA – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de realização de vendas de mercadorias acompanhadas da nota fiscal nº 8536 contendo erro na aplicação da alíquota e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), ou seja, pagamento da parte procedente, conforme comprovantes de recolhimentos constantes às fls. 04; 16 e Certidão de Liquidação de Débito Fiscal – Decreto 11430, fls. 38 do PAT, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-029167-6


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 111/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 366/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO - FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL PROPRIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-029171-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 114/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 367/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO – EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS COM OMISSÕES NA DATA DE EMISSÃO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-021938-0 EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-034117-7


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 150/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 368/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA - TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não subsiste a autuação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de termo de lacre emitido com imperfeições, onde não consta o CGC/MF do destinatário e nem informa para qual Estado estas estavam destinadas, bem como o local determinado para efetuar deslacre, portanto, não dando assim a sua certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034681-1.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 086/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 369/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o transporte de mercadorias desacompanhada da nota fiscal própria, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto devido, acrescido da multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032197-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 681/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 370/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 20 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-020440-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 056/09.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 371/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR AS GUIAS DE APURAÇÃO DO ICMS MENSAL – GIAM - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de apresentar dentro do prazo legal as Guias de Informação e Apuração do ICMS mensal – GIAM´s, impõe-se à multa prevista para a espécie. Inteligência do artigo 79, inciso II, da Lei 668/96. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, como também mantendo a redução prevista § 5º do Art. 76 da Lei 688/96, já observada na Instância Prima. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 03-032282-2


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 099/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 361/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, aplicando a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031100-6.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 077/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 362/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 13 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034225-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 664/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 363/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 02 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado no polo passivo da obrigação tributária da peça vestibular. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-022480-4.


	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 028/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 364/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CADS/ICMS/RO QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento de suas atividades comerciais, impõe-se ao contribuinte à multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, aplicada na instância prima. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-018817-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 475/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 365/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a precariedade da ação fiscal em razão da ausência dos elementos probantes da acusação fiscal imposta pelo fisco autuante, portanto, não trazendo assim a sua certeza e liquidez para manutenção do crédito tributário. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023591-1.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 439/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 366/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 200/202 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032449-3


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 164/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 367/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no posto fiscal para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente chanceladas pelo fisco rondoniense, conforme se observa no carimbo do fisco plantonista aposto nos documentos de fls. 15/21 do PAT, indicando o seu comparecimento no posto fiscal de saída do Estado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038223-0.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 183/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 368/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – TDVF – PRAZO DE VALIDADE VENCIDO – OCORRÊNCIA - Deixar de revalidar o TDVF é violação de dispositivo de norma tributária estadual. Inteligência nos §§ 1º e 2º do artigo 814-B do RICMS/RO. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente em razão da modificação da penalidade aplicada, do inciso XXV para o parágrafo único, ambas do artigo 79 da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039593-5.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 055/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 369/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o transporte de mercadorias desacompanhada da nota fiscal própria, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto devido, acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024378-7.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 586/12


	ACÓRDÃO

	: Nº. 370/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial. Crédito Fiscal Presumido apropriado corretamente nos termo do Decreto 8812/09. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023614-4.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 434/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 371/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 200/202 dos autos. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034767-1


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 329/12


	ACÓRDÃO

	: Nº. 372/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – FORNECER INFORMAÇÕES INVERÍDICAS QUANDO SUA INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário, tendo como acusação fiscal de que o sujeito passivo forneceu informação inverídica quando de sua Inscrição Estadual, haja vista a precariedade da ação fiscal desenvolvida fisco no que tange a acusação fiscal, não trazendo assim a sua segurança e certeza para manutenção do crédito tributário imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043780-8


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 281/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 373/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo adquiriu mercadorias através da Nota Fiscal – Fatura nº 348203, estando com seu CAD/ICMS/RO junto ao fisco rondoniense em situação irregular, ou seja, não habilitado/cancelado, portanto, impõe-se ao mesmo a multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043350-1.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 284/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 374/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA – OCORRÊNCIA – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - O transportador que deixar de fazer parada obrigatória em Postos Fiscais para apresentação espontânea de documentos fiscais fica sujeito à multa prevista para espécie. Inteligência: art. 79, inciso XXVI, da Lei nº. 688/96 com nova redação dada pela Lei 2.340/2010, que limitou a multa a 40% (quarenta por cento) da soma dos valores totais das operações constantes nos documentos fiscais omitidos. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-040980-4.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 288/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 375/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o transporte de mercadorias desacompanhada da nota fiscal própria, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto devido, acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-031810-8.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 469/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 376/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário quando a sua composição não coaduna com a descrição da infração, considerando que o crédito tributário deveria estar composto de imposto e multa, uma vez que essa penalidade é vinculada ao imposto. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-022430-8.


	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 041/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 377/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento de suas atividades comerciais, impõe-se ao contribuinte à multa prevista para espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, aplicada na instância prima. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038366-0


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 604/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 378/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DIFICULTAR, IMPEDIR OU RETARDAR A AÇÃO FISCALIZADORA - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Dificultar, impedir ou retardar a ação fiscalizadora por qualquer meio ou forma é violação a dispositivo de Lei Tributária Estadual, ensejando a lavratura do competente Auto de Infração. Inteligência do Artigo 79, inciso XVII, da Lei nº. 688/96. Ação Fiscal Procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033382-4


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 339/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 379/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-036457-6.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 425/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 380/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, § 4º e § 4º-A do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-021167-2.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 118/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 381/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TRANSPORTAR MERCADORIAS COM NOTAS FISCAIS CONTENDO OMISSÃO DO CAD/ICMS/RO DO DESTINATÁRIO - OCORRENCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica, e como tais, devem ser aplicadas. Transportar mercadorias com notas fiscais contendo omissões (CAD/ICMS/RO do destinatário), impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 03-025794-0.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 269/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 382/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO - Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, mercadorias constante da nota fiscal (fls. 15), relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) e apesar de ter como destinatário sujeito passivo localizado no Estado do Acre, a sua descarga estava determinada para ser feita na cidade de Porto Velho/RO. Por outro lado, o ICMS/ST foi recolhido ao Estado de Rondônia, conforme se observa o documento (GNRE) de fls. 014 do PAT, logo, desqualifica a infração apontada na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028643-5.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 160/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 383/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto de Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031127-8.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 516/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 384/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-039061-5


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 136/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 385/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento de suas atividades comerciais, impõe-se ao contribuinte à multa prevista para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente ação fiscal, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, aplicada na instância prima. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038306-6.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 197/12


	ACÓRDÃO

	: Nº. 386/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NA ENTRADA DO ESTADO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 17, corroborado com o documento de fls. 28 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038341-4.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 388/12.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 387/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente, haja vista a precariedade da ação fiscal em razão da ausência dos elementos probantes da acusação fiscal não trazendo certeza e liquidez para manutenção do crédito tributário. A capitulação da infração não encontra abrigo porque o veículo não estava transportando mercadorias. Inteligência do artigo 118 do RICMS/RO. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024053-2.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 471/11.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 388/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o transporte de mercadorias desacompanhada da nota fiscal própria, ficando o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto devido, acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde instância “a quo” em razão da exclusão da agregação de margem de lucro de 30% (trinta por cento) sobre o valor da operação. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029841-7.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 028/10


	ACÓRDÃO

	: Nº. 389/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


		

	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 11/16 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029786-1.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 489/08.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 390/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


		

	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082700200101


	RECURSO

	: ESPECIAL Nº. 005/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 006/13/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – CAFÉ EM GRÃOS CRU DESACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento quantitativo realizado pelo fisco que não traduz a segurança e certeza para sustentabilidade do crédito tributário, uma vez que o fisco autuante deixou de considerar o estoque inicial e final do produto levantado, portanto, viciando assim todo procedimento. Ademais, o demonstrativo elaborado às fls. 03 a entrada se deu pela aquisição de café cru e a saída a tributar se deu como café beneficiado/industrializado, sem considerar os valores de vendas realizadas pelo sujeito passivo, aplicando a pauta de preços mínimos. Reforma da decisão de segunda instância de nula para improcedente. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082700200102


	RECURSO

	: ESPECIAL Nº. 004/13.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 007/13/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – CAFÉ EM GRÃOS CRU DESACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de recolhimento do imposto, decorrente do levantamento quantitativo realizado pelo fisco que não traduz a segurança e certeza para sustentabilidade do crédito tributário, uma vez que o fisco autuante deixou de considerar o estoque inicial e final do produto levantado, portanto, viciando assim todo procedimento. Ademais, o demonstrativo elaborado às fls. 03 a entrada se deu pela aquisição de café cru e a saída a tributar se deu como café beneficiado/industrializado, sem considerar os valores de vendas realizadas pelo sujeito passivo, aplicando a pauta de preços mínimos. Reforma da decisão de segunda instância de nula para improcedente. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 20 de dezembro de 2013.

       Elias Pereira dos Santos

    Presidente do TATE/SEFIN
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